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Aprovação do Super Simples 
pela Câmara é prioridade da CDL

A prioridade da CDL em 2008, pelo menos neste começo do ano, será 
concentrar esforços para que a Câmara de Vereadores de Palmas aprove 

o projeto de lei que estabelece o Super Simples na capital tocantinense. 
Já sancionada pelo governo federal, a lei vai beneficiar mais de 5 mil 
pequenas e micro-empresas de Palmas. Só ficam de fora das vantagens 

as empresas com faturamento superior a R$ 1,2 milhão por ano.
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Só fica de fora dos benefícios da lei quem tem uma empresa com faturamento superior 
a R$ 1,2 milhão por ano, montante bem distante da maior parte das empresas da capital.

ANIVERSARIANTES DO MÊS NOVOS ASSOCIADOS

Cicera 
Pereira 
Costa
dia 30

02

N esta edição do “O 
Lojista”, estamos 
dando destaque 
especial para a 

luta pela aprovação da lei 
geral do Super Simples em 
Palmas. Nossa cidade está 
atrasada em relação aos 
benefícios, que podem se 
estender a todas as empre-
sas consideradas micro e 
pequenas. No Tocantins, só 
fica de fora dos benefícios 
da lei quem possui uma 
empresa com faturamento 
superior a R$ 1,2 milhão 
por ano, montante bem 
distante da maior parte das 
empresas da capital.

Vamos unir nossa classe!
Conforme os dados 

obtidos pela CDL, a lei be-
neficiará, quando aprovada 
pela Câmara de Vereado-
res, cerca de 5 mil empre-
sas. Isto, portanto, pode 
dar um novo rumo ao co-
mércio varejista da capital, 
com aumento de vendas, 
lucros e, quem sabe, gera-
ção de mais empregos.

Por essa razão, a classe 
varejista, mais do que nun-
ca, precisa se unir e acelerar 
a discussão e aprovação da 
lei na Câmara. Como o asso-
ciado pode ver nesta edição, 
as vantagens são inúmeras, 
passando desde a isenção 

em impostos até o término 
de burocracia para a obten-
ção de financiamentos.

Para lograr a aprovação o 
mais rápido possível, torna-
se fundamental a união de 
esforços. Este ano tem elei-
ções municipais e, por con-
seguinte, os 11 vereadores 
de Palmas estarão envolvi-
dos no pleito. Portanto, pre-
cisamos fazer uma mobiliza-
ção para conseguir que a lei 
vá a debate o quanto antes, 
evitando, com isso, que o 
projeto seja suplantado por 
interesses eleitoreiros.

Aproveito o espaço, tam-
bém, para desejar um grande 

2008 a todos. Tivemos muitas 
dificuldades durante o ano 
passado, mas, com muita 
luta, conseguimos superar a 
maior parte dos obstáculos.

O associado pode ter 
certeza que, em 2008, a 
CDL estará ao seu lado nas 
reivindicações e superação 
de problemas. Além do 
desafio de obter a aprova-
ção da Lei Geral do Super 
Simples, a nossa entidade 
prevê a inauguração de um 
moderno auditório no mês 
de março e continuação 
das campanhas de vendas.

Bom negócio a todos 
em 2008!
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A 
escola de informática 
da CDL (Câmara de 
Dirigentes Lojistas) 
de Palmas, localizada 

na quadra 104 sul, complexo 
Wilson Vaz, encerra seu semes-
tre letivo no próximo dia 17 
de janeiro. Ao todo, serão 33 
pessoas formadas em curso de 
informática básico.

O curso de informática da 
CDL é voltado para atender 
a classe lojista. A maior parte 
dos alunos trabalha em algum 
estabelecimento comercial as-
sociado na CDL. A idéia da 
escola, inclusive, é essa: formar 
profissionais capacitados para 
poder trabalhar no varejo da 
capital tocantinense.

Conforme o gerente de Tec-
nologia da Informação da CDL 
e também professor da escola, 
Jannilson Costa, os alunos re-
cebem noções de internet, win-

Escola de informática da CDL 
forma 33 profissionais

dows, word, excel, powerpoit e 
outros programas.

O curso de informática tem 
duração de seis meses e as aulas 
são de segunda a sexta-feira. O 
preço também é diferenciado. 

Enquanto as escolas de infor-
mática cobras de R$ 400 a R$ 
500 por cursos semelhantes, o 
da CDL é oferecido por R$ 240 
para associados e R$ 270 para 
não associados.

Portanto, a mensalidade do 
curso de informática da CDL 
fica em R$ 40 para associados 
e R$ 45 para não associados. 
Além de Jannilson Costa, a 
escola conta com o professor 
Renato Souza.

Inscrições
As inscrições para o próxi-

mo período de aulas já estão 
abertas. A coordenadora da 
escola, Elza Corado, espera 
formar uma turma que, nos três 
períodos do dia -manhã, tarde 
e noite- , tenha mais de 70 alu-
nos. Portanto, a meta é dobrar 
o número existente hoje na 
escola. As aulas devem iniciar 
no final de janeiro de 2008. A 
escola conta com uma estrutura 
de dez computadores. Quem 
tiver interesse no curso pode 
obter maiores informações no 
telefone 3215-3194.

Com capacitação oferecida pela CDL, Palmas ganha profissionais 
com capacidade de trabalhar de forma satisfatória com os pc´s

CDL comemora fim da CPMF
A CDL (Câmara de Diri-

gentes Lojistas) de Palmas 
comemora a ext inção da 
CPMF (Contribuição Provisó-
ria sobre Movimentação Fi-
nanceira). O imposto deixou 
de existir a partir de 1° de 
janeiro de 2008. Isso porque 
o Senado não aprovou, na 
madrugada do dia 13 de 
dezembro, a prorrogação do 
tributo em plenário.

Conforme o presidente da 

CDL de Palmas, Sílvio Cunha, 
a extinção do tributo é muito 
positiva. O dirigente ressalta 
que o imposto atinge a classe 
lojista em cheio em todas as 
transações bancárias.

Além disso, a o presidente 
da CDL lembra que, mesmo 
quem não possui conta em 
banco e não utiliza qualquer 
serviço do sistema financeiro, é 
obrigado a pagar a CPMF, pois 
o tributo já está inserido nos 

preços de todos os produtos.
Para a CDL, o Brasil já pos-

sui uma carga tributária muito 
grande e, por isso, a entidade 
entende que não haverá pre-
juízos para os setores impor-
tantes do serviço público com 
o fim da CPMF.

O presidente da CDL des-
taca que a redução da carga 
t r ibutár ia  é  fundamenta l 
para o crescimento do país 
e, consequentemente, a ge-

ração de empregos. Estudos 
de economistas apontam 
que a carga de impostos no 
Brasil é de 37% do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) –soma 
das riquezas de tudo que é 
produzido no Brasil.

Enquanto isso, as nações 
em desenvolvimento, portan-
to em condições similares ao 
Brasil, têm uma carga tributá-
ria de pelo menos dez pontos 
percentuais abaixo.



Dr. Amilson Álvares 
Farmacêutico, empresário e ex-presidente da CDL. Escreve sobre gestão de empresas para a revista Pharmacia Brasileira

ORGANIZAR É PRECISO Planejamento estratégico empresarial
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JANEIRO É MÊS DE FAZER OPÇÃO POR REGIME TRIBUTÁRIO 
PARA 2008. QUAL O MELHOR PARA MINHA EMPRESA

No Brasil a União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios valem-se 
dos tributos pagos pelos cidadãos 
brasileiros, para manter a maquina 
administrativa. Portanto como em 
toda economia quanto mais gasta no 
setor público, mais tem que arrecadar 
do setor privado para manter os servi-
ços sociais, obras públicas, pagamento 
das folhas de pagamento de todo 
funcionalismo público e ainda, todo 
o dinheiro desviado das más adminis-
trações públicas, corrupção, subornos, 
super faturamento de obras e serviços 
públicos bem como vários outros 
meios de desvio do erário, recaindo o 
ônus sobre todos nós brasileiros que 
pagamos impostos.

Os tributos são divididos em IM-
POSTOS, TAXAS e CONTRIBUIÇÕES.

Imposto: Transferência compulsó-
ria de dinheiro ao Governo, por parte 
de indivíduos ou instituição privada.

Taxa: É o tributo gerado em razão 
do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de 
serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte, ou postos a 
sua disposição.

Contribuição de melhoria: Tributo 
decorrente de obras públicas em que 
ocorre efetiva valorização do imóvel 
do contribuinte.

PRINCIPAIS TRIBUTOS FEDE-
RAIS.

IRPJ – Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica.

CSLL – Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido.

Cofins – Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social.

PIS – Contribuição ao Programa 
da Integração Social.

IPI – Imposto sobre produtos 
Industrializados.

Previdência Social
Taxa da Anvisa- Taxa de Licença de 

Funcionamento da Anvisa, (Serviços 
de Saúde)

FGTS – Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço

PRINCIPAL TRIBUTO ESTADU-
AL PARA FARMÁCIA

ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Mercadoria e Serviços.

PRINCIPAIS TRIBUTOS MUNICI-
PAIS. IPTU - Imposto Predial e Territorial 
Urbano.

TLIF – Taxa de Licença de Funcio-
namento 

ISS – Imposto sobre Serviços
Taxa de Lixo.
Taxa de Iluminação Pública.
Alvará Municipal.

OUTROS IMPOSTOS, TAXAS 
E CONTRIBUIÇÕES QUE INCIDEM 
EM EMPRESAS DA ÁREA DE 
SAÚDE. 
Alvará de Vigilância Sanitária
Alvará da Polícia Federal.
CRF, CRM e outros Conselhos.
Taxa de lixo de resíduos de saúde.

POR QUE É IMPORTANTE 
PLANEJAR ?
Janeiro é o mês de escolha, em 

qual regime tributário nossa empresa 
vai aderir no ano que começa?

Como esta escolha só é feita no 
início do ano tem que planejar muito 
bem para pagar o mínimo de carga 
tributária possível e tentar sobreviver 
neste mercado em que o Governo 
é seu maior sócio e sem entrar com 
nenhum capital ou serviço.

QUAIS AS OPÇÕES QUE TE-
NHO PARA RECOLHER IMPOSTOS 
FEDERAIS?
Lucro Real;
Lucro Presumido;
Lucro Arbitrado; 
Simples Nacional (Super Simples).

REGIME DO LUCRO REAL.
É o lucro líquido apurado na es-

crituração contábil, com observância 
das normas da legislação comercial 
ajustado no livro de apuração do lucro 
real. A empresa optante pelo lucro 
real paga o IR sobre o lucro apurado 

nos seus balanços, que podem ser 
trimestral ou anual.

Como a maioria das micro e 
pequenas empresas não acham 
vantagem a opção pelo lucro Real 
não vamos nos concentrar neste 
Regime Tributário, mas qualquer in-
teresse do empresário em saber mais 
informações sobre o Regime de Lucro 
Real pode contatar, que enviaremos 
subsídios ao colega.

LUCRO ARBITRADO 
O lucro arbitrado é geralmente 

imposto pela fiscalização da Receita 
Federal à empresa. Isto acontece quan-
do a empresa que optou pelo lucro 
Real não estiver em dia ou em ordem 
com sua escrituração contábil e fiscal 
e revelar indícios de fraude, com erros 
ou vícios que torne insuficiente para 
verificar o lucro da empresa, deixar de 
apresentar à autoridade tributaria os 
livros e documentos da escrituração 
comercial e fiscal ou ainda quando a 
empresa optar indevidamente pelo 
lucro presumido.

REGIME DE LUCRO 
PRESUMIDO.  
Neste regime, o Imposto de Renda 

não é calculado sobre o lucro efetivo. 
Tanto o IR como a CSLL são calculados 
sobre uma base presumida de lucro, 
sendo que os cálculos são feitos em 
período trimestral.

Podemos usar a seguinte regra 
para calcular o imposto de Renda a 
pagar. Fat.= Faturamento Fiscal bruto 
auferido em notas fiscais emitidas.

Fat x 8% x 15% = Valor do IR 
a pagar.

Ex: 60.000,00 x 8% x 15%  = 
4.800,00 x 15% = 720,00 reais o 
valor do IR do mês. Ou Fat. X 1,2% = 
60.000,00 x 1,2% = 720,00

O valor da Contribuição Social a 
pagar é:

Fat. X 12% x 9% = Contribuição 
Social.

Ex: 60.000,00 x 12%  = 7.200 x 

9% = 648,00
Ou Fat. X 1,08 = 60.000,00 x 

1,08% = 648,00

Valor do Fundo de Garantia dos 
funcionários: 8% do total da folha de 
pagamento.

Valor do INSS pago pela empresa. 
26,8% do valor da folha e 20% do 
valor do pro labore.

SUPER SIMPLES OU 
SIMPLES NACIONAL
O simples nacional implica no 

recolhimento mensal, mediante do-
cumento único de arrecadação, dos 
seguintes Impostos e

Contribuições devidos por 
microempresas(ME) ou empresas de 
pequeno porte (EPP):

- Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica – IRPJ;

- Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI;

- Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL;

- Contribuição para o financia-
mento da Seguridade Social - Cofins;

- Contribuição para o PIS/Pasep;
- Contribuição para a Seguridade 

Social, a cargo da pessoa Jurídica;
- Imposto sobre operações relati-

vas à circulação de mercadorias –
ICMS;
- Imposto sobre Serviços de qual-

quer natureza – ISS

Definição de Micro-empresas 
(ME) – Considera-se ME, a empresa 
(pessoa jurídica) auferida em cada ano 
calendário com receita igual ou inferior 
a R$ 240.000,00

Definição de Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) – Considera EPP a empresa 
(pessoa Jurídica) auferida em cada 
ano-calendário a receita bruta maior 
que R$ 240.000,00 e igual ou inferior 
a R$ 2.4000.000,00.

Legislação referente ao Simples 
Nacional 
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Aumentam números de inserções e cancelamentos no SPC
O número de registros de CPFs 

no SPC (Sistema de Proteção ao 
Crédito) aumentou de forma sig-
nificativa no mês de dezembro 
de 2007. Ao todo, 3.908 pessoas 
passaram a fazer parte da lista oficial 
de devedores em Palmas.

Os números compreendem 
o período de 1° de dezembro a 
26 de dezembro, época em que 
as pessoas costumam fazer as 
compras de Natal e final do ano. 
Na comparação com os primeiros 
26 dias de novembro, o aumento 
percentual foi de 38%. Naquele 
mês haviam sido integradas na lista 
de devedores 2.831 pessoas.

Além disso, comparando com o 

mesmo período de 2006, também 
houve uma ampliação no número 
de pessoas no SPC. Em dezembro 
de 2006 haviam sido inseridos 
na lista de devedores oficias um 
contingente de 2.930 CPFs. O au-
mento, em 2007, portanto, ficou 
em 33,4%.

Já o número de consultas teve 
uma elevação na comparação com 
novembro de 2007 e uma pequena 
queda em relação a 2006. De 1° de 
dezembro a 26 de dezembro, foram 
24.233 consultas, contra 18.187 de 
novembro e 25.243 em dezembro 
de 2006. Assim, o percentual de 
consultas em relação a novembro 
do mesmo ano aumentou 33,2% 

e caiu 4% em relação a dezembro 
de 2006.

Cancelamentos
Ao mesmo tempo em que 

ocorre o aumento de números de 
pessoas no SPC, também há uma 
elevação significativa no total de 
pessoas que conseguem limpar o 
seu nome. No mês de dezembro de 
2007 foram 3.206 cancelamentos, 
enquanto em novembro tinham 
sido 2.318. Assim, houve um au-
mento de 38,3% no percentual 
de pessoas que saíram do cadastro 
de devedores.

Em relação a dezembro de 
2006, quando foram 2.811 cance-

lamentos, o aumento no percentual 
ficou em 14,1%.

Para a CDL, a elevação no 
número de inserções no SPC é um 
reflexo claro do endividamento da 
população, resultado do aumento 
da onda de empréstimos consigna-
dos concedidos aos funcionários do 
setor público em Palmas.

Como a economia da cidade 
ainda gira em torno dos gover-
nos estadual, municipal e federal, 
o grande número de bancos e 
financeiras trabalhando com essa 
modalidade acaba diminuindo a 
circulação de dinheiro na capital e 
também reduzindo poder de com-
pra e pagamento da população.

§ 7º do XV do art.5º da Resolução 
CGSN nº 004 de 30 de maio de 2007 
diz que: “as microempresas e empre-
sas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional ficam dispensadas do 
pagamento das demais contribuições 
instituídas pela União, inclusive as con-
tribuições para as entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, de que 
trata o art. 240 da Constituição Federal, 
e demais entidades de serviço social 
autônomo”.

Vedações ao Ingresso no SIMPLES 
NACIONAL

Não poderão recolher os impostos 
e contribuições na forma do Simples

Nacional a ME ou EPP:
I – que tenha auferido, no ano-ca-

lendário imediatamente anterior, recei-
ta bruta superior a R$ 2.400.000,00;

II – Cujo capital participe outra 
pessoa jurídica;

III – Cujo capital participe pessoa 
física que seja inscrita como empresário 
ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico

diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123 de 2006, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de R$ 2.400.000,00;
IV- Cujo titular ou sócio participe 

com mais de 10% (dez por cento) do 
capital de outra empresa não beneficia-
da pela Lei Complementar nº 123 de 
2006, desde que a receita global ultra-
passe o limite de R$ 2.400.000,00;

V – cujo sócio ou titular seja admi-
nistrador profissional ou equiparado 
deoutra pessoa jurídica com fins lucrati-
vos, desde que a receita bruta global ul-
trapasse o limite de R$ 2.400.000,00;

VI – Que participe do capital de 
outras pessoas jurídica; entre as ve-
dações.

As tabelas de “A” a “D” são as 
alíquotas em percentual com base no  
faturamento  anual com referência do 
ano anterior. Somando os faturamen-
tos mensais de janeiro a dezembro de 
2007, o somatório dos 12 meses, é o 
valor para procurar na tabela qual o per-
centual de imposto Simples Nacional a 
empresa vai pagar em cada mês do ano 
de 2008 de acordo com o faturamento 
de cada mês.Devemos apenas lembrar 
que cada tabela tem suas particulari-
dades de acordo: Produtos com  e sem 
substituição tributária, produtos isentos 
ou não de Pis e Cofins, 

Prazo para recolhimento dos tribu-
tos devidos

- Os tributos devidos, apurados na 
forma do SIMPLES NACIONAL, deve-
rão ser pagos até o último dia útil da 
primeira quinzena do mês subsequente 
àquele em que houver sido auferida a 
receita bruta.

Para o leitor ter uma base da 
diferença da carga tributária dos dois 
regimes tributário mais usado pela ME 
e EPP, colocaremos a seguir exemplo 
de faturamento de uma empresa de 
Pequeno Porte.

De regime tributário para uma em-
presa de médio porte com faturamento 
mensal de R$ 120.000,00.

De acordo com os valores apu-
rados pelos cálculos do regime de 
lucro  presumido no total de R$ 
10.495,20, sem o ICMS, e o Sim-
ples Nacional  com um valor total 
de R$ 12.048,00 com ICMS incluso 
conclui-se que por menor que 
seja o ICMS, o regime do Simples 
Nacional deve ser o escolhido  para 
este exemplo.

Portanto não deixe de planejar 
2008 com um regime tributário que 
possa diminuir sua carga tributária 

possibilidades de obter mais lucros 
e melhorar seu negócio. Nos colocamos 
a disposição para tirar dúvidas  e auxiliar 
no planejamento para 2008 utilizando 

os encartes que publicamos nas revistas 
anteriores e assim  ter um 2008 cheio 
de lucro e prosperidade.

Agradeço a contadora MARIA DO 
SOCORRO O.BARBOSA, pela participa-
ção e colaboração 

nos trabalhos de elaboração deste 
informativo sobre Gestão Tributária.
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A 
aprovação da Lei 
Geral da Micro e Pe-
quena Empresa pela 
Câmara de Verea-

dores de Palmas vai concentrar 
os principais esforços da CDL 
(Câmara de Dirigentes Lojistas) 
de Palmas em 2008.

Embora a Lei Geral da Mi-
cro e Pequena Empresa tenha 
sido sancionada em 2007 pelo 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, em Palmas 
a lei ainda não teve a aprovação 
do legislativo municipal. A capi-
tal, inclusive, esta atrasada na 
comparação com outras cidades 
do Estado, como Araguaína e 
Colinas, por exemplo.

A lei estabelece um conjunto 
de normas que determinam 
um tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido aos 
pequenos negócios.

Com a nova lei, vai ficar mais 
simples pagar impostos, obter 
crédito, ter acesso à tecnologia, 
exportar, vender para o governo 
e se formalizar. O propósito é 
que, com menos burocracia e 
mais oportunidades, os empre-
sários vão ganhar mais, gerar 
emprego e renda.

Impostos
O Supersimples unifica os 

impostos federais, estaduais e 
municipais (ISS, PIS, COFINS, 
IRPJ, CSLL, IPI, ICMS e ISS). No 
lugar de várias guias de reco-
lhimento, com várias datas e 
cálculos diferentes, haverá ape-
nas um pagamento, com data e 
cálculo único de quitação.

Além de menos burocracia, 
a lei prevê redução da carga 
tributária. A grande maioria das 
micro e pequenas empresas pa-
gará menos impostos com essa 
integração. A redução média 
será de 20% para quem já opta 
pelo Simples Federal, podendo 

CDL concentra esforços na aprovação do 

Super Simples em 2008

chegar a 50%, dependendo 
do Estado em que a empresa 
estiver instalada. Para aquelas 
empresas que agora poderão 
optar pelo Supersimples a re-
dução poderá chegar a 80%. 
Entretanto, é bom ressaltar que 
cada caso deve ser analisado 
individualmente.

O capítulo tributário é o 
coração da Lei Geral, mas não 
é o único benefício que ela trará 
quando os demais capítulos 
forem regulamentados pelos 
Estados e municípios.

Fim da burocracia
A desburocratização para 

micro e pequenas empresas não 
fica restrita aos impostos. Che-
gou também para a abertura 
da empresa. Serão necessários 
menos comprovantes e docu-
mentos. Em vez de vários núme-
ros de identificação (inscrição 
estadual, inscrições municipais, 
CNPJ, entre outros) haverá 
um único número baseado no 
CNPJ. A abertura da empresa 
será efetuada mediante regis-
tro simplificado dos seus atos 
constitutivos, dispensando as 
empresas de inscrição em qual-
quer outro cadastro.

Além disso, todas as exigên-
cias para a abertura da empresa 
serão consolidadas e disponi-
bilizadas de uma só vez, para 
que o empresário saiba o que 
deve fazer para formalizar seu 
negócio. A Lei Geral também 
ajuda aqueles que precisavam 
esperar meses até conseguir 
fechar sua antiga empresa para 
abrir um novo negócio. A baixa 
da empresa sem atividade há 
mais de três anos será automáti-
ca, sendo os débitos tributários 
assumidos pelos sócios.

Alvarás
No médio prazo será possível 

que a empresa tenha funcionamen-
to imediato por meio da emissão de 
um Alvará de Funcionamento Provi-
sório. Os órgãos envolvidos na aber-
tura e no fechamento de empresas, 
e responsáveis pela emissão de 
licenças, alvarás e autorizações de 
funcionamento, somente realizarão 
vistorias após o início de operação 
do estabelecimento, exceto nos 
casos de risco considerado alto para 

empregados e consumidores dessas 
empresas. Hoje,a vistoria acontece 
a qualquer momento.

Poder público
A partir da regulamentação 

da Lei Geral, os órgãos públi-
cos poderão dar preferência 
aos pequenos negócios em 
suas licitações. Está previsto 
que as licitações de até R$ 

SUPER SIMPLES FOI 
TEMA DE REUNIÃO 
EM 2007 COM 
REPRESENTANTES DA 
CDL E SEBRAE
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80.000,00 poderão ser fei-
tas exclusivamente para micro 
e pequenas empresas.

Também será permitida a 
sua subcontratação por em-
presas de maior porte e a 
possibilidade de fornecimen-
tos parciais de grandes lotes, 
quando empresas de pequeno 
porte terão preferência caso 
os preços sejam próximos aos 

das grandes. Espera-se que 34 
bilhões de reais sejam vendidos 
pelas pequenas empresas para 
os governos dos municípios, 
dos Estados e da União em 
todo o Brasil.

Exportação
Está prevista, ainda, a des-

burocratização e a instituição 
de incentivos fiscais na expor-

tação. Isso reduzirá os impos-
tos sobre as exportações das 
pequenas empresas, levando 
a esse segmento benefícios 
já usufruídos pelas grandes 
empresas. Os optantes pelo Su-
persimples terão uma grande 
redução de custos tributários.

Financiamentos
Será mais fácil e barato 

conseguir empréstimos e finan-
ciamentos com prazos maiores, 
já que as microfinanças serão 
fortalecidas pelo microcrédito e 
pelo cooperativismo de crédito. 
As cooperativas de crédito de 
micro e pequenas empresas 
poderão repassar recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor/FAT, que tem mais de 120 
bilhões de reais de patrimônio.

Também estão previstos 
incentivos para investimentos 
em tecnologia com a alocação 
de um mínimo de 20% dos 
recursos federais, estaduais 
e municipais aplicados em 
pesquisa, desenvolvimento e 
capacitação tecnológica por 
parte de instituições públicas de 
fomento à tecnologia. Estima-
se que 3 bilhões de reais sejam 
investidos anualmente nos 
pequenos negócios por força 
desse dispositivo.

Vantagens na 
formalização
Com tantos fatores que 

ajudarão a impulsionar os pe-
quenos negócios, a Lei Geral 
estimulará que milhões de em-
presas saiam da informalidade. 
O registro da empresa amplia 
os horizontes do negócio, pois 
permite vender para grandes 
empresas e para o governo, dá 
acesso a linhas de crédito e à 
tecnologia, entre outras opor-
tunidades. Segundo estudo do 

McKinsey Global Institute, uma 
redução de 20% na informa-
lidade seria capaz de elevar a 
taxa de crescimento brasileiro 
em pelo menos 1,5%.

Fórum para 
micro-empresas
O Fórum Permanente das 

Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte já existe e 
conta com a participação de 
órgãos federais competentes 
e de entidades de representa-
ção e apoio empresarial. Sua 
função é orientar a formulação 
e a coordenação da política 
nacional de desenvolvimen-
to do segmento, bem como 
acompanhar e avaliar a sua 
implantação. Juntamente com 
instituições governamentais, 
deverá articular e incentivar a 
criação de fóruns regionais com 
participação dos órgãos públi-
cos e das entidades vinculadas 
ao setor empresarial.

Você também poderá acom-
panhar todas as discussões de 
qualquer lugar do Brasil. Basta 
acessar pela internet no www.
desenvolvimento.gov.br.

Usufruir dos 
benefícios
Grande parte dos benefícios 

da Lei Geral depende de regu-
lamentação por parte dos go-
vernos municipais e estaduais. 
O Brasil tem 5.562 municípios 
e centenas de instituições que 
terão de se ajustar para realizar 
os atendimentos às empresas.

Em Palmas, segundo es-
timativa extra-oficial obtida 
pela CDL seriam mais de 5 mil 
micro e pequenas empresas 
beneficiadas com a lei. Por 
isso, a entidade entende como 
de fundamental importância a 
provação da lei em Palmas.

CDL concentra esforços na aprovação do 

Super Simples em 2008
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A 
promoção “Natalzão 
CDL” supera as ex-
pectativas dos orga-
nizadores. Até o dia 

20 de dezembro, o “Natalzão 
CDL” já tinha 200 cadastradas 
e 214 kits de reposição haviam 
sido vendidas. 

Para a direção da CDL, o 
número de adesões é muito 
positivo. “A campanha é um 
sucesso total. A nossa expec-
tativa foi superada por muito”, 
frisou o presidente da institui-
ção, Sílvio Cunha.

Para explicar o sucesso da 
promoção, a CDL conside-
ra que a premiação acabou 
atraindo muito os comerciantes 
a participarem e, por conse-
guinte, acreditarem na possi-
bilidade de ampliar as vendas 
no final de ano.

Outro ponto destacado pelo 
presidente Cunha é o fato dos 
clientes das lojas de Palmas 
estarem vendo os prêmios com 

supera expectativas; promoção conta com mais de 200 participantes
os próprios olhos. As motos que 
serão distribuídas no dia 23 de 
janeiro vêm fazendo um roteiro 
de visitas em lojas. Essa exposi-
ção, na opinião de Cunha, mo-
tiva o cliente a fazer a compra e 
participar da promoção.

Para completar, há outro 
fator que pode estar impulsio-
nando a campanha. A distri-
buição da moto o funcionário 
da loja que for agraciado com 
a venda do cupom premiado 
do carro da promoção.

Participação
Para participar, o consumi-

dor apenas precisa fazer uma 
compra de no mínimo R$ 40 
em um dos estabelecimentos 
credenciados. A cada R$ 40 o 
cliente ganha um cupom com 
o limite máximo de dez cupons 
por compra.

O cupom, que deve ser pre-
enchido com letra legível, tem 
de ter nome, e-mail, número do 

RG, telefone e endereço. Além 
disso, é necessário responder 
a pergunta “Quem promove o 
Natalzão CDL de Palmas?” A 
resposta correta, claro, é CDL.

Todas as lojas associadas 
participantes contam com 
urnas da promoção. O cupom 
que não estiver preenchido 
corretamente ou, então, tiver 
impossibilidade de identificar 
o participante será desclassifi-
cado. Diretores e funcionários 
da CDL, bem como parentes de 
primeiro grau destes, não po-
dem participar da promoção.

O sorteio dos prêmios ocor-
re no dia 23 de janeiro, na 
praça de alimentação do Pal-
mas Shopping. Os vencedores 
serão contactados de forma 
imediata pela direção da CDL. 
Caso um consumidor ganhe 
dois prêmios, ele ficará apenas 
com o de maior valor. O intuito 
da promoção é possibilitar que 
mais pessoas ganhem.

Premiação Prêmios do 
“Natalzão CDL”
Os prêmios distribuídos 

pela promoção são: Auto-
móvel Pál io Fire 1.0 Flex, 
modelo 2008; uma moto 
Honda POP 100; dois tele-
visores 29 polegadas CCE; 
dois televisores 20 polega-
das CCE; dois televisores 
14 polegadas Philips; dois 
aparelhos de DVD Gradiente 
e dois MP3 Play Maxtec SM 
102 de 1 GB.

Avaliação de lojistas
Para Luiz Mar de Oliveira, 

proprietário do Mercado de 
Tecidos, o Natalzão CDL aju-
da a impulsionar um pouco as 
vendas. Já o proprietário da 
Di Casa Móveis, Manuel Reis, 
afirmou que a promoção é 
muito positiva. Ele destacou a 
premiação atrativa e elogiou 
o fato de, desta vez, haver in-
centivo para os vendedores.

Natalzão CDL 
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Para falar de farmácias 
em Palmas, um esta-
belecimento de Taqua-
ralto tem que ser con-

siderado referência. A Farmácia 
Santo Agostinho, primeira loja 
do ramo a ser registrada na 
capital tocantinense, iniciou 
suas atividades no já distante 
ano de 1991.

O nome do local era outro: 
Posto de Atendimento Taqua-
ralto. O empreendimento teve 
muitas dificuldades na fase 
inicial de instalação. Em 91, 
Palmas não tinha telefone e o 
acesso a cidade por via terrestre 
também era complicado.

O proprietário da farmá-
cia, José Ribeiro da Silva, 44 
anos, conta que, na época, era 
obrigado a fazer constantes 
viagens para Porto Nacional. 
Daquela cidade, o empresário 
solicitava os pedidos de me-
dicamentos às distribuidoras. 
Depois de cinco dias, José Silva 
tinha que voltar para buscar os 

Farmácia Santo Agostinho
empresa pioneira em Palmas

medicamentos encomendados 
e, então, levá-los para a farmá-
cia em Taquaralto. 

“Naquele tempo tudo era 
muito complicado. Só havia um 
ônibus para ir a porto Nacional 
e eu precisava ficar o dia inteiro 
lá apenas para poder fazer os 
telefonemas às distribuidoras”, 
ressalta o empresário.

José Silva abriu a farmácia 
com o seu irmão Cláudio Ma-
noel da Silva. Hoje, o sócio de 
José Silva é sua esposa Glena 
de Almeida da Silva, 43 anos. 
Glena é farmacêutica.

Além da dificuldade es-
trutural, José da Silva diz ter 
enfrentado muitos proble-
mas com os concorrentes. 

Segundo ele, muitas pessoas 
instalavam-se em Palmas e 
trabalhavam de forma desleal, 
sem respeitar os clientes.

O empresário destaca que, 
hoje, essa situação mudou na 
capital tocantinense. Sobre o 
ponto forte da Farmácia Santo 
Agostinho, José da Silva cita 
a importância da confiança e 
do bom atendimento. Um dos 
proprietários da farmácia está 
sempre no estabelecimento.

A equipe de colaboradores 
também é antiga. Ele ressalta 
que tem um funcionário que, 
inclusive, trabalhou nos pri-
mórdios da farmácia. A Santo 
Agostinho, atualmente, já tem 
uma rede com três farmácias. 
Além de Taquaralto, há mais 
duas lojas nas Arurenys. Ao 
todo, os três estabelecimentos 
empregam 12 pessoas.

A Farmácia Santo Agos-
tinho conta com serviço de 
tele-entrega. Os telefone são 
3571-1800 e 3571-1139.
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Parceria é coordenada pela secretária-executiva da CDL, Sirlene Machado

A 
CDL (Câmara de Di-
rigentes Lojistas) de 
Palmas participou 
do projeto social 

Mesa Brasil, promovido pela 
Fecomércio. O Mesa Brasil, 
além da CDL, contou com a 

CDL participa de projeto social
integração do Projeto Restau-
rando Vidas, entidade ligada a 
uma igreja evangélica.

O projeto Mesa Brasil arreca-
dou alimentos para serem distri-
buídos para famílias carentes de 
Palmas. A CDL contribuiu com 

a distribuição de 6 toneladas. 
Ao todo, foram 320 famílias 
de regiões carentes da capital 
beneficiadas com a iniciativa.

Para a secretária-executiva da 
CDL, Sirlene Machado, a integra-
ção da classe lojista no projeto 

é muito positiva e mostra que, 
além de defender os interesses 
da classe em Palmas, a entidade 
direciona esforços para iniciati-
vas que possam melhorar a vida 
das pessoas menos favorecidas 
da capital tocantinense.

Os colaboradores da CDL 
(Câmara de Dirigentes Lojis-
tas) tem o prazer de desejar 
a todos os associados da 
entidade um prospero ano 
novo. Com uma equipe com-
petente, dinâmica e arrojada, 
a CDL conta com 14 funcio-
nários para atender as mais 
diversas demandas da classe 
lojista da capital.

Neste 2008, vamos tra-
balhar muito para ampliar 
as conquistas e qualificar os 
nossos serviços. Neste novo 
ano, concretizaremos novos 
sonhos e renovações. Bons 
negócios e ótimo ano

Um ótimo 2008 aos associados
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A 
antecipação do 
pagamento do 13° 
salário aos servido-
res estaduais bene-

ficiou, e muito, os lojistas da 
capital. A iniciativa do governo 
estadual foi muito elogiada 
pela classe empresarial de 
Palmas. A medida também foi 
aplicada pela Prefeitura.

Ao contrário do que acon-
teceu nos anos anteriores, 
quando o Estado pagava o 
13° no dia 20, o governo op-
tou por fazer a quitação desse 
benefício no dia 14. Com isso, 
a maior parte dos funcionários 
públicos recebeu o dinheiro 
e gastou em Palmas, mesmo 
aqueles que por ventura pas-
saram as festas de final de ano 
fora do município.

Conforme dados da 
Assessoria de Comunicação 
da Secretaria Estadual de 
Administração, o pagamento 
antecipado do 13° atingiu 46 
mil pessoas em todo o Tocan-
tins. Destas, cerca de 30 mil 
são da capital.

Ao todo, a folha dos 46 mil 
servidores totaliza um montan-
te de R$ 100 milhões. Para o 
presidente da CDL (Câmara de 
Dirigentes Lojistas) de Palmas, 
Sílvio Cunha, o pagamento an-
tecipado provocou uma “aque-
cida” nas vendas do comércio 
varejista a partir desta sexta-fei-
ra. Ele frisou que o governo é o 
principal empregador de Palmas 
e, desta forma, poder antecipar 
o 13° acaba sendo decisivo 
para o faturamento das lojas.

Antecipação do 13° pelo Estado 
empolga e beneficia lojistas

Empresários ampliam vendas

A opinião também esta sen-
do compartilhada pelos empre-
sários da cidade. O proprietário 
do Lojão Capibaribe, Inácio 
Amaro Nunes (Tita), destacou 
que a antecipação foi “bem 
melhor” para os comerciantes. 
Tita salientou esperar que, nos 
anos seguintes, o governo es-
tadual prossiga com a mesma 
política de pagamento de 13°.

Segundo o empresário, o 
seu estabelecimento teve um 
acréscimo de 20% nas vendas 
no período que antecedeu 
o Natal deste ano na com-
paração com 2006. O Lojão 
a Capibaribe trabalha com 
confecções e tem 15 funcio-

nários, dos quais seis foram 
contratados de forma tempo-
rária por causa das vendas de 
final de ano.

Por sua vez, o proprietário 
da Casa São Paulo, Hermando 
Rodrigues Soares, também 
salientou ser muito positiva a 
medida de antecipação do 13° 
salário por parte do Estado.

Ele frisou que as vendas, 
em relação ao ano passado, 
melhoraram cerca de 15%. 
Além disso, o empresário 
salientou que o mês de no-
vembro foi muito fraco em 
vendas, mas a antecipação do 
13° melhorou esta situação 
em dezembro.

CASA SÃO PAULO FOI BENEFICIADA COM MEDIDA DO PODER PÚBLICO




